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LEI N© 1381, de 29 de dezembro de 1995.

CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE AS-
SISTENCIA SOCTAL E DR OUTRAS
PROVIDENCIAS.

VALDOMIRO LUIZ DA ROCHA, Prefeito Municipal de Vera Cruz, Estedo do
Rio Grande do Sul.
Fago saber, em cunprimento ao disposto nos incisos 11T e IV do arti-
g0 47, inciso I do ertigo 27, de Lei Organica, que o Poder Leglsl
tivo aprovou, @ eu sanciono s promulgo o Lei seguinte:

Art. 19 - E criado o Fundo Municipal de Aseisténcia Social
- FIAS, instrumento de ceptaglo e aplicagéo de recursos, que tem por

objetive proporcionar recursos e meios para o financiamento das e-
goes na érea de assisténcia social.
Art. 29 - Constituirio receitas do Fundo Municipal de As-
sisténela Social - FMAS:
1 - recursos provenientes da transferéncia dos fundos Na-
cional e Estadual de Mesisténcia Socialj
11 - dotagd
nais que & lei estabelecer no transcorrer de cada exer

orgamentéries do Municipio e recursos adicio-

cfcio;

111 - doagdes, aux{lics, contribuigBes, subvengbes e transfe
rénoias de entidades nacionais e internacionais, orge
nizagbes govarnamentais e néo governamentai

1V - receites de aplicagdes financeires da recursos do Fun=

do, realizadas na forma da Leij
V - as parcelas do produto de errecadagéo de outras recei-
tas préprias oriundas de financiamentos das atividades

economicas, de prestagdo de servigos e de outr
ferénoias que o Fundo Municipal de Assisténcie Social
terd direito a receber por forga da lei e de convenios

trans

no setor;
VI - produto de convenios firmados com outras entidades fi-

nenciadoras;
VIT - doagBes em espécies feitas diretamente eo Fundo;
VIIT - outras teceitas que venham a ser legalmente institui-

das.

(segua)
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§ 19 - A dotagéo orgamentéria prevista para o 6rgéo execu-
tor da Adninistragdo Plblica Municipal, responsével pela assisténcia
social, serd autondticamente traneferida para a conta do Fundo Muni-
cipal de Assistdncia Social, tdo logo sejem realizades as receitas
correspondentes.

§ 29 - Oa recursos que compdem o Fundo serdo depositados
on agéneia bencéria, em conts sspecisl sob a denominagdo - Fundo Mu-
nicipal de Assistdncia Social - FMAS.

Art. 30 = 0 FIAS seré gerido pela Secretaris Municipal de
Assist@ncia Social e Comunitérie, sob orientagdo e controle do Conse
1ho Municipal de Assisténcia Social.

§ 19 - A proposta orgamentéria do Fundo Municipal de Aseis
téncia Socis) - FMAS, constaré do Plano Diretor do Municipio.

§ 29 - 0 orgamento do Fundo Municipal de Aesist8noia Soci-
al - FWAS integraré o orgamento da Secretaria Municipel de Assistén-
cia Social @ Comunitéria,

Art. 49 - Os recurs

do Fundo Municipal de Assisténcis So
cial - FIAS, serdo aplicados em:

1 - financiemento total ou parcial de programas, projeto e
servigos de Assisténoia Social desenvolvidos pelo 6r-
géio da Administragdo Pblica Municipal responsével pe-
la execugho da politice de aseisténcia social ou por
érgéoe conveniados;

11 = paganento pela prestagao de servigos a entidades conve.
niadas de direito plblico e privado pera execugdo da
progranas e projatos especificos do setor de assistén-

cla social;

111 - aquisiglio de material permanente e de consumo o de ou-
tros insumos necessérios eo desenvolvimento dos progra
mas;

1V - construglo, reforma, ampliagiio, aquisigdo ou locagdo
de imbveis para prestaglo de servigos de assisténcia
sacial;

\ - deeenvolvimento @ eperfeigoamento dos instrumentos de
gestdo, planejamento, administragéo e controle das e-
GBes de assisténcia socialj

VI - desenvolvimento de programas de capacitagdo e aperfei-
goamento de recursos humanos na érea de assisténcia &g
cialy
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VII - pagemento dos beneficios eventuais, conforme o dispos-
to no inciso I, do Art. 15, da Lei Orgénica da Aesis-
téneia Social.

Art. 50 - O repasse dos recursos para as entidades e orga
nizagdes de assisténcia social, devidamente registradas no CNAS, se-
24 efetivado por intermédio do FNAS, de acordo com critérios estabe-
lecidos pela Conselho Municipal de Assisténoie Social.

Parégrafo Onico - As transferéncias de recursos para orga-
nizages governamentais e néo governamentais de assisténcia social
sa processardo mediante convénios, contratos, acordos, ajustes e/ou
similares, obedecendo a legislagdo vigente sobre a matéria e de con-
fornidade com os programas, projetos e servigos aprovados pelo Conse
1ho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 60 - As contas e os relatérios do gestor do Fundo Mu-
nicipal de Assisténcia Social serdo submetidos & apreciagdo do Conss
1ho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, mensalmente, de Fforma
sintética e, enualmente, de forma analitica.

Art. 79 - As despesas decorrentes desta Lei serdo cobartas
por dotagdes consignadas na Lei de Orgamento, ou por créditos adicig
nais.

Art. 89 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publica-
Géo, revogades as disposigdes em contrério, especialmente a Lei n?
1139, de 11 de outubro de 1993,

Gabinete do Prefeito,

REGISTRE-SE, PUBLIOUE-SE @ CUMPRA-SE.

Secretaria da Adninistragdo, 29 de dezembro do 1995.
me{ﬁﬁ;sr, Secretério,




